
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.282 - RS 
(2019/0114253-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ITAÚ SEGUROS S/A INCORPORADOR DO
_         : BFB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : MARCELO TESHEINER CAVASSANI E OUTRO(S) - RS049854A
   SÍLVIO OSMAR MARTINS JÚNIOR  - SP253479 
   ADRIANA SERRANO CAVASSANI  - SP196162 
EMBARGADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CANDIDO INACIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RS047510 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. OMISSÃO. 
INEXISTENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA E INOVAÇÃO 
RECURSAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Nas hipóteses em que a decisão que julga o recurso principal (v.g., Recurso 
Especial, Recurso Ordinário, Embargos de Divergência em Agravo ou em 
Recurso Especial), consignou-se que os honorários recursais devem ser fixados 
de ofício ou a requerimento da parte, e, nos casos de omissão cabe à parte 
recorrida postular na primeira oportunidade que lhe couber, por meio da via dos 
embargos de declaração. 
2. Desse modo, "é vedado à parte recorrente, em sede de embargos de 
declaração e agravo regimental, suscitar matéria que não foi suscitada 
anteriormente, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa" (STJ, AgRg 
nos EDcl no REsp 1.455.777/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 17/9/2015).
3. A jurisprudência da Segunda Turma desse e.STJ é firme no sentido de que 
devem ser rejeitados os declaratórios quanto à majoração dos honorários 
advocatícios diante da ocorrência de preclusão e de configuração de inovação 
recursal. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

Documento: 103845251 Página  1 de 2

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: E38AC3C6-CEE7-4627-80FF-176C2D340C5B



 

 

Superior Tribunal de Justiça

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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